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que a recorrente (mãe) participa dos cuidados do menor,
o qual a reconhece e trata como mãe e com ela per-
manece, frequentemente, nos períodos diários em que os
tios (apelados) cumprem suas jornadas de trabalho. 

Esclarece o relatório psicossocial que a apelante 

[...] revela vinculação pelo filho, participando, de acordo
com suas limitações físicas e mentais, do cotidiano do meni-
no. Por exemplo, frequenta as reuniões escolares referentes
ao desempenho de V. nos estudos. 

Do contexto extraído do laudo psicossocial, a con-
clusão possível é a de que, embora o menor, desde tenra
idade, receba atendimento material e afetivo dos recor-
ridos, sua mãe (recorrente), ainda que limitada por
condições precárias de saúde, não se desvinculou da
condição de guardiã e de detentora preferencial do
direito ao exercício da guarda. 

A guarda, em casos da espécie, constitui medida
excepcional para atender a situações peculiares ou suprir
a falta eventual dos pais ou responsável (Lei nº 8.069/90
- art. 33, § 2º). 

O afastamento da guarda materna é admitido
extraordinariamente, ou seja, apenas quando há provas
inequívocas de que o menor tem o seu desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual ou social comprometido
por fatos que se relacionam com negligência ou com
proceder irregular da genitora. 

Não demonstradas essas condições, que têm pre-
visão expressa no art. 1.638 do Código Civil, inviabiliza-
se o pedido de modificação da guarda ou de perda do
poder familiar, que não pode decorrer, isoladamente, da
carência de recursos materiais (Lei nº 8.069/90 - art. 23).

Portanto, a despeito da intenção aparentemente
louvável dos recorridos em favor do sobrinho, tem-se
que não há razão para se excluir a guarda da mãe, uma
vez que nem sequer ficou evidenciado o desfazimento de
fato do vínculo entre o menor e a recorrente. 

Dou provimento ao recurso para reformar a sen-
tença e julgar improcedente o pedido inicial. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AUDEBERT DELAGE e MOREIRA DINIZ. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Medida Provisória nº 2.170/2001. É que a capitalização
de juros autorizada pela referida medida provisória não
se apresenta plena no mundo do direito, visto que sub-
metida à indagação de inconstitucionalidade perante o
excelso Supremo Tribunal Federal, por meio da ADIN
2.316-1.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..447722990033-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: HHSSBBCC BBaannkk BBrraassiill
SS..AA.. BBaannccoo MMúúllttiipplloo - AAppeellaaddaa:: DDiirrccee ddee OOlliivveeiirraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2010. - Nilo
Lacerda - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NILO LACERDA - Trata-se de apelação inter-
posta pelo HSBC Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo contra
a r. sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 8ª
Vara Cível de Juiz de Fora, nos autos da ação revisional
de contrato ajuizada por Dirce de Oliveira. 

A sentença recorrida de f. 215/218, julgou em
parte procedentes os pedidos formulados na inicial, para
manter a taxa de juros remuneratórios que foi contrata-
da, bem como a cobrança de juros de mora de 1%, em
caso de inadimplemento; e decotar da fórmula de cálculo
dos débitos oriundos do contrato de financiamento nº
06090774235 a capitalização mensal, permitindo a
anual. 

Por conseqüência, ambas as partes foram respon-
sabilizadas por 50% das custas do processo e honorários
advocatícios de R$ 1.000,00, restando suspensa a exigi-
bilidade em relação à autora por força do disposto no
art. 12 da Lei 1.060/50. 

Em seu recurso, o apelante alega em síntese que a
capitalização de juros é devida por se tratar de contrato
firmado após 31.03.2000, na vigência do art. 5º da
Medida Provisória 1.963-17. 

Pugna pela redução dos honorários advocatícios. 
Preparo juntado à f. 229. 
Contrarrazões juntadas às f. 230/236. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
A capitalização dos juros, como cediço, é vedada

em nosso ordenamento jurídico, consoante remansoso
entendimento desta Corte:

Capitalização de juros - Inadmissibilidade -
Exclusão da cobrança - Determinação correta

Ementa: Apelação cível. Capitalização de juros indevida. 

- Não pode ser acolhida a tese no sentido de ser admis-
sível a capitalização dos juros, ainda que embasada na
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Ação revisional. Contrato bancário. Relação de consumo.
Juros. Capitalização. Comissão de permanência. - Os con-
tratos bancários estão sob a égide do Código de Defesa do
Consumidor. - A taxa de juros acima de 5% ao mês configu-
ra-se abusiva, devendo ser devidamente reduzida, de
maneira a proporcionar restabelecimento do equilíbrio con-
tratual e de diminuir os prejuízos suportados. - Não se
admite a capitalização de juros, ainda que expressamente
convencionada em contrato, não se excluindo de tal
proibição mesmo as operações realizadas por instituições
bancárias. - A cobrança da comissão de permanência no
período de inadimplência, calculada à taxa média dos juros
de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, segun-
do a espécie de operação, somente é admissível se não
cumulada com correção monetária, nos termos da Súmula
30 da jurisprudência desta Corte, nem com os juros remu-
neratórios. (TJMG, 12ª Câmara Cível, Apelação Cível nº
1.0525.06.087919-0/001, Relator Des. Domingos Coelho,
julgamento em 06.12.2006.) 

Instituição financeira. Juros remuneratórios. Abusividade.
Necessidade de demonstração inequívoca. Capitalização
mensal dos juros. Ilegalidade. Art. 5º da MP 2.170-36.
Inconstitucionalidade. - Os juros remuneratórios praticados
pelas instituições financeiras não estão adstritos a 12% ao
ano. Eventual abusividade, traduzida no excesso de lucro da
instituição financeira em relação às demais, não caracteriza-
da pela mera fixação em patamar superior a 12% ao ano,
deve ser inequivocamente demonstrada. A capitalização dos
juros é vedada, salvo exceções legais, como as cédulas de
crédito industrial, rural e comercial. O art. 5º e seu pará-
grafo único, da Medida Provisória de nº 2.170-36/2001,
que permite a capitalização mensal dos juros nas operações
realizadas pelas instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional é inconstitucional, pois regulamenta o
Sistema Financeiro Nacional, matéria que é reservada
somente às leis complementares, nos termos do art. 62, § 1º,
inciso II, c/c art. 192, todos da Constituição da República de
1988. (TJMG, 15ª Câmara Cível, Apelação Cível nº
1.0024.02.842623-7/002, Relator Des. Mota e Silva, julga-
mento em 09/11/2006.) 

Esse entendimento já foi pacificado pelo excelso
Supremo Tribunal Federal através de sua Súmula nº 121,
verbis: “É vedada a capitalização de juros, ainda que
expressamente convencionada”. 

Não pode ser acolhida a tese no sentido de ser
admissível a capitalização dos juros, ainda que embasa-
da na Medida Provisória nº 2.170/2001. 

É que a capitalização de juros autorizada pela
referida medida provisória não se apresenta plena no
mundo do direito, visto que submetida à indagação de
inconstitucionalidade perante o excelso Supremo
Tribunal Federal, por meio da ADIN 2.316-1.

Apesar do seu julgamento ainda não ter sido con-
cluído, já foi iniciado e conta com os votos do eminente
Relator Ministro Sidney Sanches e do Ministro Carlos
Velloso, ambos no sentido de declarar a sua inconstitu-
cionalidade, havendo manifestado pela suspensão da
eficácia do dito artigo e seu parágrafo.

Tal é o que se depreende do Informativo nº 413 do
Supremo Tribunal Federal:

Informativo 413 (ADI-2.316) 
Título cobrança de juros capitalizados - Retomado julgamen-
to de medida liminar em ação direta ajuizada pelo Partido
Liberal - PL contra o art. 5º, caput, e parágrafo único, da
Medida Provisória 2.170-36/2001, que admitem, nas ope-
rações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, a capitalização de juros com periodici-
dade inferior a um ano - v. Informativo 262. O Min. Carlos
Velloso, em voto-vista, acompanhou o voto do Relator, Min.
Sydney Sanches, que deferiu o pedido de suspensão cautelar
dos dispositivos impugnados por aparente falta do requisito
de urgência, objetivamente considerada, para a edição de
medida provisória e pela ocorrência do periculum in mora
inverso, sobretudo com a vigência indefinida da referida MP
desde o advento da EC 32/2001, com a possível demora do
julgamento do mérito da ação. Após, o julgamento foi adia-
do em virtude do pedido de vista do Min. Nelson Jobim. ADI
2316 MC/DF, Rel. Min. Sydney Sanches, 15.2.2005. (ADI-
2.316.) 

Ademais, conforme corretamente ressaltado na r.
sentença recorrida, a capitalização mensal não foi
expressamente contratada pelas partes no contrato de
f. 115/119. 

Portanto, correta a determinação de exclusão da
cobrança de juros capitalizados mensais. 

Ao contrário do que afirma o recorrente, os hono-
rários advocatícios foram corretamente fixados, nada
existindo que possa ser modificado ou reduzido, sob
pena de não remunerar de forma digna o profissional. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação,
mantendo íntegra a r. sentença. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo. 

DES. SALDANHA DA FONSECA - Não contratada
a capitalização, também nego provimento. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Indenização - Cartão de crédito - Cobrança 
indevida - Dano moral - Inexistência

Ementa: Direito civil. Ação de reparação por danos
morais. Cartão de crédito. Cobrança indevida. Danos
morais inexistentes. 

- A reparação por danos morais é cabível quando se
verifica abalo à honra e imagem da pessoa, dor, sofri-
mento, tristeza, humilhação, prejuízo à saúde e integri-
dade psicológica. 

- O mero recebimento de cartas de cobrança, inexistente
expressão ofensiva, não enseja danos morais, principal-


